
SORRI CAMPINAS

C.N.P.J 57.508.772/0001-56

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

PATRIMÔNIO SOCIAL
AJUSTE DE AVALIAÇÃO 

PATRIMONIAL
SUPERÁVIT/DÉFICIT 

ACUMULADO
SUPERÁVIT/DÉFICIT DO 

EXERCÍCIO
TOTAL DO PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO

SALDOS INICIAIS EM 01.01.2018 5.718,03                                  (160.091,40)                             -                                          (14.654,33)                               (169.027,70)                             

SUPERÁVIT / DÉFICIT DO PERÍODO -                                          -                                          -                                          (93.086,19)                               (93.086,19)                               

TRANSFERÊNCIA DE SUPERÁVIT DE RECURSOS SEM RESTRIÇÃO -                                          -                                          -                                          -                                          -                                          

SALDO FINAIS EM 31.12.2018 5.718,03                                  (160.091,40)                             -                                          (107.740,52)                             (262.113,89)                             

SUPERÁVIT / DÉFICIT DO PERÍODO -                                          -                                          123.918,50                              123.918,50                              

TRANSFERÊNCIA DE SUPERÁVIT DE RECURSOS SEM RESTRIÇÃO -                                          -                                          (107.740,52)                             107.740,52                              -                                          

SALDOS FINAIS EM 31.12.2018 5.718,03                                  (160.091,40)                             (107.740,52)                             123.918,50                              (138.195,39)                             

JADER SIQUEROLI

CRC 1SP263388/O-0

MOVIMENTO DO PERÍODO 2019

PAULO HENRIQUE DAL CORSO

PRESIDENTE

OBSERVAÇÕES :  A EXIGÊNCIA DESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE NO INCISO VIII DO ARTIGO 4. DA RESOLUÇÃO N. 177, DE 10/08/2000, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL EM 15/08/2000.


